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Cabral espera fazer do monstra a moca 
Ele vai propor um substitutivo com cerca de 200 artigos e promete deíendê-lo em plenário 

"Espero que esse mons-
trengo dê lugar a uma bela 
moça, que será a futura 
Constituição", declarou on­
tem pela manhã, em entre­
vista, o deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), rela­
tor da Comissão de Sistema­
tização, que voltou a defen­
der a necessidade de "enxu­
gar" o atual texto de 496 ar­
tigos para uma Carta com 
cerca de 200 dispositivos. 
Para isso espera contar com 
apoio do plenário. 

Explicou ainda o parla­
mentar que o atual antepro­
jeto "tem coisas boas. È 
uma contribuição válida". 
Mas a maioria das contri­
buições ficará mais bem lo­
calizada em legislação ordi­
nária ou complementar", 
explicou, antes de iniciar a 
defesa do enxugamento do 
texto até aqui aprovado. •& 

Bernardo Cabral conside­
rou encerrada "a primeira 
batalha. Vamos agora para 
a guerra" — observou. Pon­
derou que nos próximos trin­
ta dias os 559 constituintes 
terão oportunidade para 
apresentar "emendas à von­
tade. Ou seja, emendas adi­
tivas, supressivas e de méri­
to, o que não podia até ago­
ra". Lembrou que a partir 
de hoje, quando se inicia o 
prazo para a apresentação 
de propostas pelos parla­
mentares, a Constituinte 
passa também a receber as 
propostas populares. São as 
emendas subscritas por 
trinta mil eleitores, apoiada 
por três entidades que serão 
encaminhadas à Comissão 
de Sistematização. Neste ór­
gão, elas serão colocadas 
em discussão e, caso obte-
nham o apoiamento de pelo 
menos um parlamentar, po­
derão ser colocadas em vo­
tação. 

Nos dez dias subseqüentes 
ao período de trinta dias pa­
ra o encaminhamento atra­
vés do plenário da Consti­
tuinte de emendas, o relator 
se debruçará sobre as pro­
postas entregues e decidirá 
se a elas dará parecer ou, o 
que é mais provável, se ela­
borará substitutivo. "A par­
tir de então é que o antepro­
jeto passará a se chamar 
projeto Bernardo Cabral", 
explicou o deputado amazo­
nense. Cabra) fez questão de 
destacar que na segunda fa­
se de trabalhos da Comis­
são, "o relator, pelo regi­

mento interno, pode tudo. 
Pode levar um novo texto, 
aproveitar outro. Pode, en­
fim, tirar a média de tudo 
aquilo que ouviu, assimilou 
e escutou país afora. Por­
tanto, eu já sei mais ou me­
nos, hoje, o que a sociedade 
deseja". 

LIMITES 
O deputado afirmou que 

tem plena consciência dos 
poderes que possui como re­
lator da Comissão de Siste­
matização. "Eu posso im­
primir meu pensamento no 
trabalho até o limite do ra­
zoável, do realista. No mo­
mento em que for apresen­
tar o substitutivo, o relator 
terá em mente o que a gran­
de maioria do plenário apre­
sentou, além das emendas 
populares e, é claro, da rea­
lidade brasileira", afirmou. 

Para Bernardo Cabral, 90 
por cento dos temas propos­
tos no projeto de Constitui­
ção poderão ser resolvidos 
através de acordos e conci­
liação. Dez por cento, entre 
tanto, terão decisão no voto. 
"São os temas polêmicos, 
como a reforma agrária, a 

anistia e a estabilidade no 
emprego", apontou. 

"Espero no meu substitu­
tivo retirar tudo o que seja 
lei ordinária ou complemen­
tar", explicou. Mas nesse 
trabalho, ao contrário do 
realizado antes, ele não pre­
tende nomear relatores ad­
juntos e auxiliares, para evi­
tar "ciúmes". "Agora o tra­
balho vai ser feito pelo rela­
tor mesmo". 

IDEOLOGIA 
Reconhecendo que o con­

teúdo do projeto de Consti­
tuição que chegará ao plená­
rio da Constituinte esta se­
mana se resume em um do­
cumento complexo, extenso, 
inconsistente, cheio de su-
perfetações, desvios e sem o 
fio condutor ideológico, o re­
lator da Comissão de Siste­
matização revelou ontem 
que, inevitavelmente, irá 
concluir pela elaboração de 
um projeto substitutivo a 
ser apresentado em agosto. 
Este trabalho, segundo Ca­
bral, será inspirado nas 
emendas de plenário, com 
especial atenção às propos­
tas populares, dentre elas a 

que pede a Reforma Agrá­
ria, que deverá despejar no 
plenário cerca de 2 milhões 
de assinaturas. 

Irritado com a identifica­
ção do atual projeto como de 
sua autoria, Bernardo Ca­
bral reclamou, no encami­
nhamento do relatório ao 
plenário, que as regras regi­
mentais que balizaram suas 
ações na compatibilização 
das propostas aprovadas 
nas 8 comissões temáticas, 
cercearam a liberdade de 
iniciativa do reiator. Agora, 
pretende lançar mão da 
prerrogativa exclusiva de 
elaborar o seu substitutivo, 
na tentativa de melhorar o 
projeto que aí está. 

— Aí sim, este será traba­
lho de minha lavra, cuja de­
fesa haverei de assumir, de 
um lado, sem o mais leve 
constrangimento e, de ou­
tro, sem qualquer resistên­
cia às críticas e contribui­
ções construtivas — decla­
rou o deputado, reafirman­
do sua disposição de nego­
ciar com todos os setores no 
tocante aos pontos polêmi­
cos, desde a direita "capita­
neada pelo deputado Rober­
to Cardoso Alves", até os 
grupos de esquerda repre­
sentados na Constituinte. 

SOCIEDADE 
A previsão do relator da 

Sistematização é de que nes­
ta fase dos trabalhos na 
Constituinte, cerca de 30 a 40 
mil emendas sejam apre­
sentadas, já que só na parte 
de compatibilização, sem 
entrar no mérito, quase 6 
mil propostas foram enca­
minhadas à Sistematização. 
Por isso mesmo, ele consi­
dera que nos próximos 40 
dias se transformarão no 
momento mais frutuoso dos 
trabalhos constitucionais, 
com a apresentação de 
emendas que traduzam os 
anseios da sociedade, sendo 
que a elas se somarão as 
emendas populares, "verda­
deira manifestação das as­
pirações da cidadania". 

Com a discussão do proje­
to no plenário da Constituin­
te nos próximos 40 dias, a 
Comissão de Sistematização 
só deverá se reunir às ter­
ças, quartas e quintas-feiras 
para apreciar projetos üe 
decisão que por ventura ve­
nham a ser encaminhados. 
Ou extraordinariamente se 
surgir pontos polêmicos cu­
ja definição seja competên­
cia exclusiva da Comissão. 

GIV ALDO BARBOSA 

Amanha, nova fase de emendas 
Com o início da discussão do 

projeto em plenário, amanhã às 
14h30, começará a correr o pra­
zo de 30 dias para que os consti­
tuintes apresentem emendas 
que visem a modificá-lo. Duran­
te os 40 dias que a matéria vai 
permanecer em plenário para 
ser discutida (até 23 de agosto), 
haverá sessões aos sábados, do­
mingos e feriados e dias em que 
poderão ser realizadas até três 
sessões diárias. 
; As emendas poderão ser 
apresentadas até 13 de agosto, 
Inclusive aquelas de iniciativa 
popular, acompanhadas de no 
mínimo 30 mil assinaturas de 
eleitores devidamente identifi­
cados. De acordo com a expec­
tativa dos assessores da Assem­
bléia, entre 30 mil e 40 mil 
emendas deverão ser apresen­
tadas nesta fase. 

Hoje, a partir das 8h, os cons­
tituintes poderão inscrever-se 
para o debate, que não será or­
ganizado por temas. Cada cons­

tituinte poderá falar pelo prazo 
de vinte minutos, uma só vez, 
sobre matéria constitucional. 
Serão realizadas 22 sessões or­
dinárias, com duração de qua­
tro horas, e em cada uma have­
rá trinta minutos para breves 
comunicações, e 36 minutos pa­
ra comunicações de lideranças, 
podendo falar 8 constituintes 
por sessão. Também com a du­
ração de quatro horas, serão 
realizadas 18 sessões extraordi­
nárias, sem breves comunica­
ções e comunicações de lideran­
ça, podendo falar, por sessão, 12 
constituintes. De acordo com 
ofício encaminhado aos parla­
mentares pelo presidente da As­
sembléia, deputado Ulysses 
Guimarães, durante os 40 dias 
de discussão poderão usar da 
palavra, para discutir o projeto, 
392 constituintes. 

No dia 24 de agosto, a Comis­
são de Sistematização volta a se 
reunir, e terá 25 dias — até 17 de 
setembro — para votar parecer 

sobre as emendas de plenário. 
Os dois dias seguintes são reser­
vados à publicação e à distribui­
ção dos avulsos, e 24 horas de­
pois — no dia 20 de setembro — 
começará a votação, em pri­
meiro turno, pelo plenário, do 
projeto já acrescido das emen­
das aprovadas na Comissão. 
Não há prazo para esta votação, 
mas um experiente funcionário 
do Congresso estima que se hou­
ver um acordo entre os parti­
dos, ela será feita em quinze 
dias. Caso contrário, segundo 
ele, "é imprevisível". 

Estes prazos, definidos em 
um fluxograma, poderão ser al­
terados. Há uma idéia de o 
período de discussão em plená­
rio ser limitado a trinta dias, 
para que a Comissão de Siste­
matização ganhe dez dias e pos­
sa trabalhar com mais folga. 

As fases seguintes da Consti­
tuinte, ainda sem data prevista, 
são as seguintes: a Comissão de 
Sistematização terá 10 dias pa­

ra elaborar a redação para o se­
gundo turno, e em dois dias o 
projeto será incluído na Ordem 
do Dia, para discussão, ficando 
em plenário durante quinze 
dias. 

Terminada a votação, o ante­
projeto voltará para a Comis­
são, para a redação final, que 
deverá estar concluída em 5 
dias. Dois dias serão destinados 
para inclusão da Redação Final 
na Ordem do Dia e publicação e 
mais dois dias para a Comissão 
de Sistematização, emitir pare­
cer sobre eventuais emendas. 

A votação da redação final, 
em turno único, será feita em 
um dia. 

Aprovada, a nova Constitui­
ção, ela será promulgada em 
sessão solene. O texto será assi­
nado pelos membros da Mesa, 
os relatores e os demais consti­
tuintes, e o deputado Ulysses 
Guimarães declarará então dis­
solvida a Assembléia Nacional 
Constituinte. 

OS PRÓXIMOS PASSOS DO PROJETO DE CONSTITUIÇÃO 
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Início do prazo para emendas 
de plenário e das discussões 

Fim do prazo para 
emendas de plenário 

Fim da discussão do 
projeto em plenário 

Início do prazo na 
Comissão de Sistematização 

Término da votação pela 
Sistematização 

Publicação dos avulsos do 
substi tut ivo 

Início da votação em 19 

turno pelo plenário 

Durante 30 dias, os constituintes e as associações 
de classe >e profissionais poderão encaminhar propos­
tas alterando o texto 
As emendas encaminhadas já terão sido entregues 
ao relator, que estará trabalhando no texto do 
substitutivo que apresentará à Sistematização 

O projeto e as emendas retornam à Comissão de 
Sistematização, onde serão apreciados em prazo 
não superior a 25 dias. 
Nesta fase, que vai até o dia 17 de setembro, 
relator apresenta o substitutivo, que será votado 
pela Sistematização. 
Serão votados o projeto e as emendas. Com votos 
de 47 dos 93 integ rantes da Sistematização será 
definido o conteúdo do projeto que vai a plenário 
O projeto, na forma aprovada pela Comissão, é im­
presso e distribuído para conhecimento dos 
constituintes. 

Para modificar o projeto, serão necessários os 
votos de 280 constituintes. Não há prazo rígido. 

Fala de Leônidas não incomoda Garta ficará 

pronta em 87 
O relator da Comissão de Sis­

tematização, Bernardo Cabral, 
recebeu com naturalidade as 
declarações do ministro do 
Exército, Leônidas Pires, sobre 
•a sua decisão de não pagar o 
soldo dos militares punidos em 
64 que venham a ser reintegra­
dos pela anistia a ser concedida 
pela Constituinte. "Vejo como 
algo muito natural, porque nós 
também estamos interferindo 
no Ministério do Exército. Isto é 
próprio do regime democráti­
co", comentou o relator. 

Inicialmente, ele encarou o 
fato com mais cuidado, dizendo 

que ia telefonar para o Ministro 
para confirmar as declarações. 
"Não acredito que ele descum-
pra uma decisão da Constituin­
te", afirmou aos repórteres. Po­
rém, quando alguém questionou 
se a declaração do Ministro não 
teria caracterizado uma inter­
venção indevida na Constituin­
te, Bernardo Cabral preferiu 
uma resposta bem humorada: 

— O que entendo é que ele não 
vai pagar o soldo porque quem 
vai pagar é o Ministério da Fa­
zenda. 

Em seguida, já às gargalha­
das, disse que é natural a inter­

ferência do Ministro. Mas a 
maioria dos constituintes que se 
pronunciou sobre o assunto cri­
ticou as declarações de Leôni­
das Pires. O mais indignado era 
o deputado Lisâneas Maciel 
(PDT/RJ), autor de um projeto 
de decisão que impede os minis­
tros militares de se pronuncia­
rem sobre temas constitucio­
nais. 

— Se o Ministro declarou que 
não paga, está declarando que 
no País não há lei nem Consti­
tuição. E, qualquer que seja a 
deliberação da Constituinte, 
não será cumprida. 

Rio — "A Constituição estará 
pronta em 31 de dezembro de 
1987". A afirmação foi feita, on­
tem, pelo Io Secretário da mesa 
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, deputado federal Marce­
lo Cordeiro (PMDB-BA), des­
cartando a possibilidade da pro­
mulgação da nova Carta ocor­
rer no próximo ano, conforme 
desejo de alguns parlamentares 
que consideram exíguos os pra­
zos fixados para a feitura do 
texto. 

Afonso Arinos (D) encerra a sessão e sai. Aluizio Campos (E) tenta prosseguir a reunião 

SISTEMATIZAÇÃO 

1 4* £2i ip-f* á riga interrompe sessão 
e decis "Aí embaixo só tem maluco". 

A observação de um segurança 
das galerias do plenário da 
Constituinte, ontem à tarde, ao 
final da sessão da Comissão de 
Sistematização, não era exage­
ro. O segurança acabara de as­
sistir perplexo a uma sucessão 
de cenas onde aconteceu de tu­
do, desde ameaça de briga cor­
poral entre dois constituintes 
até a tentativa, pelo vice-
presidente Aluizio Campos 
(PMDB-PE), de continuar pre­
sidindo uma sessão que acaba­
ra de ser encerrada pelo presi­
dente Afonso Arinos. 

A sessão, convocada para a 
votação do projeto de decisão 
do senador I ram Saraiva 
(PMDB-GO), que torna obriga­
tória a transmissão pela televi­
são e rádio das votações nomi­
nais realizadas no plenário da 
Constituinte, acabou sendo toda 
gasta na discussão da validade 
ou não da sessão anterior. Rea­
lizada na tarde de sábado, esta 
sessão havia aprovado, por 
maioria simples, o projeto de 
decisão do deputado Paulo Ra­
mos (PMDB-RJ), que veda a 
conversão da dívida externa em 
capital de risco. 

A sessão de ontem à tarde foi 
aberta às 16hl5 pelo presidente 
Afonso Arinos, com 27 deputa­
dos presentes em plenário. O 
primeiro a ocupar a tribuna, o 
líder do Governo na Câmara, 
deputado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), protestou contra 
a "forma estranha" como havia 
sido incluída a votação do proje­
to do deputado Paulo Ramos na 
sessão de sábado, "exclusiva­
mente convocada para a vota­
ção do anteprojeto do deputado 
Bernardo Cabral". 

Estava dada a senha para o 
início de uma longa e tumultua­
da discussão, com os deputados 
defendores e contrários ao pro-
j e t o d e P a u l o R a m o s 
alternando-se na tribuna para 
se acusarem mutuamente. Os 
segundos diziam que os defen­
sores do projeto não queriam 
respeitar os regimentos inter­
nos da Constituinte. Os primei­
ros acusavam Carlos SanfAnna 
e seus seguidores de traírem os 
interesses nacionais com a des­

culpa de defender um "regi­
mento autoritário". 

Durante cerca de uma hora, 
os constituintes limitaram-se às 
acusações verbais. A situação 
agravou-se quando Paulo Ra­
mos pediu um aparte ao sena­
dor Marcondes Gadelha (PFL-
PB) e o deputado José Lourenço 
(PFL-BA) gritou da cadeira on­
de estava sentado: "Não dá 
aparte não". 

Paulo Ramos respondeu no 
microfone que o deputado José 
Lourenço não queria que lhe 
concedessem o aparte porque 
havia nascido em Portugal e 
não se interessava pelos proble­
mas brasileiros. José Lourenço 
reagiu com um palavrão e ode-
putado Lysâneas Maciel (PDT-
RJ) partiu para cima dele. 
Lysâneas e José Lourenço só 
não se atracaram em plenário 
porque o deputado Inocênio Oli­
veira (PFL-PE), sentado entre 
os dois, levantou-se a tempo de 
evitar a briga. 

Serenados os ânimos, o eixo 
da discussão deixou de ser o 
projeto votado na sessão ante­
rior e passou para a cidadania 
do deputado José Lourenço. A 
sessão ainda durou mais alguns 
minutos, até o que senador 
Afonso Arinos tomou a palavra 
e, bem-humorado, disse que te­
ria de sair logo mais para bus­
car seu filho no aeroporto. 

— Vou dizer uma coisa muito 
veladamente, que a imprensa 
não pode saber, que ninguém 
pode saber: vou esperar o meu 
filho que está chegando — disse 
Arinos. Antes de sair, ele infor­
mou aos constituintes que en­
viaria todas as questões levan­
tadas naquela sessão ao presi­
dente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, e pediu aos parla­
mentares presentes que supe­
rassem as discussões estéreis 
para entrar no "debate consti­
tucional autêntico". 

Muito aplaudido, Afonso Ari­
nos declarou encerrada a ses­
são e saiu, esvaziando o plená­
rio. Ato contínuo, porém, para a 
surpresa de todos, o vice-
presidente Aluizio Campos as­
sumiu a presidência e tentou en­
caminhar a votação do projeto 
do senador Iram Saraiva. 

adiadas 
— Esta sessão está encerra­

da, é uma fraude e é ilegal — 
protestou o deputado Ademir 
Andrade (PMDB-PA). Aluizio 
Campos argumentou que Afon­
so Arinos havia encerrado a 
sessão mas pedira antes de sair 
que ele continuasse. 

Eram 17h20 e a esta altura os 
dois discutiam num plenário va­
zio. Aluizio Campos decidiu, en­
tão, manter o encerramento da 
sessão e convocar uma sessão 
extraordinária para as 17h50. 
Neste horário, com apenas 10 
constituintes presentes, Aluizio 
Campos só teve o trabalho de 
abrir a sessão, constatar a falta 
de quorum e encerrá-la. 

Depois de presidir durante 
quase duas horas uma sessão 
em que a discussão do projeto 
que deveria ser votado sequer 
foi iniciada, Afonso Arinos fez o 
seu desabafo: "Não é o momen­
to de prosseguir neste debate 
estéril. Apelo para esta comis­
são, que é a grande comissão da 
Constituinte, que supere esta 
discussão e inicie o debate cons­
titucional autêntico que o País 
espera de nós". 

Afonso Arinos disse que viveu 
. "os terríveis momentos do mas­
sacre pela ideologia tanto do po­
der quanto da oposição" e aler­
tou os constituintes para a im­
portância de seu papel. Após 
presenciar a ameaça de uma 
briga entre os deputados José 
Lourenço (PFL-BA) e Lysâ­
neas Maciel (PDT-RJ) durante 
a sessão que presidia, Arinos 
lembrou que sua missão, "ex­
tremamente delicada", é man­
ter o equilíbrio das sessões, 
"hoje um pouquinho alterado". 

Uma das poucas vozes que 
ainda consegue silêncio e aten­
ção absolutos dos constituintes,. 
Arinos foi muito aplaudido por 
suas afirmações. Ele preferiu 
não se pronunciar sobre a prin­
cipal questão levantada duran­
te a sessão de ontem — se o pro­
jeto do deputado Paulo Ramos 
(PMDB-RJ) poderia ou não ter 
sido aprovado com maioria 
simples — e afirmou que envia­
ria todo o material para ser 
analisado pelo presidente da 
Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães. 

TV não transmitirá votação 
As votações nominais a se­

rem realizadas no plenário da 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte a partir do dia 20 de se­
tembro não serão mais transmi­
tidas ao vivo, pela televisão e 
pelo rádio. O Projeto de Decisão 
nD 5, que estabelecia essa medi­
da, foi prejudicado ontem a par­
tir de discussão levantada pelo 
líder do Governo na Câmara, 
deputado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), em relação ao 
Projeto de Decisão n" 4, já apro­
vado pela Comissão de Sistema­
tização na sessão de sábado, 
por 43 votos contra 5. 

Por mais de duas horas, a ses­
são que se destinava a votar o 
Projeto de Decisão n° 5, de auto­
ria do senador Iram Saraiva 
(PMDB-GO), se transformou 
em uma sucessão de questões 
de ordem. Vários oradores de­
fenderam ou apoiaram a sessão 
extraordinária convocada sába­
do pelo deputado Aluizio Cam­
pos (PMDB-PB), presidindo os 
trabalhos de votação do Projeto 
de Constituição do relator Ber­
nardo Cabral. Neste dia, aca­
bou aprovado o Projeto de Deci­
são n° 4, vedando a conversão 
da divida externa em capital de 
risco. 

A questão de ordem de Carlos 
SanfAnna foi levantada assim 
que o presidente da Comissão 
de Sistematização, senador 
Afonso Arinos, abriu a sessão. O 
líder do Governo na Câmara 
apelou para o Regimento Inter­
no da Constituinte para recla­
mar da "forma estranha de se 
convocar a sessão extraordiná­
ria" e para pedir a reconsidera­

ção do resultado favorável obti­
do pelo Projeto de Decisão n° 4. 
SanfAnna questionou a Mesa 
sobre o que considera "privilé­
gios que o Regimento concede 
ao projeto de decisão" que em 
relação ao quorum para sua 
aprovação "igualou este dispo­
sitivo às matérias constitucio-
mais". 

SanfAnna recorreu aos arti­
gos 21 (parágrafo 2»), 33 e 59 
(parágrafo 7o) e concluiu pedin­
do à Mesa a reconsideração do 
resultado. "O projeto de Deci­
são ns 4 deve ser rejeitado, pois 
seria preciso maioria absoluta 
de votos para sua aprovação, ou 
seja, 47 constituintes presentes, 
e todos sabem que, ao final da 
sessão da Comissão de Sistema­
tização, que antecedu a sessão 
extraordinária para votação 
desta matéria, o plenário esta­
va esvaziado", lembrou ao pre­
sidente Afonso Arinos. 

A segunda colocação de Car­
los SanfAnna foi quanto "à for­
ma estranha de convocar a ses­
são extraordinária". Desta vez 
ele recorreu ao parágrafo 3° do 
artigo 17 do Regimento Interno 
da Comissão de Sistematização, 
que não prevê a realização de 
reuniões, para apreciação de 
projetos de decisão, aos sába­
dos, domingos e feriados. 

O deputado Paulo Ramos 
(PMDB-RJ), autor do Projeto 
n" 4, contradisse SanfAnna 
lembrando ao líder do Governo 
que ele promoveu esta discus­
são porque se ausentou da ses­
são de sábado e não pôde "fazer 
sua conspiração auricular para 
forçar um resultado na vota­

ção". A discussão que se seguiu 
envolveu diretamente os depu­
tado^ SanfAnna, Paulo Ramos, 
José Lourenço (PFL-BA), 
Lysâneas Maciel (PDT-RJ) e 
Ademir Andrade (PMDB-PA). 

José Lourenço voltou a recor­
rer ao parágrafo 7" do artigo 59, 
dizendo que se os projetos de de­
cisão destinam-se a sobrestar 
medidas que possam ameaçar 
os trabalhos e as decisões sobe­
ranas da Constituinte (como es­
tabelece o Regimento), então o 
Projeto de Decisão n" 4 deveria 
ser arquivado, "pois a matéria 
de que trata não vai interferir 
na soberania da Asssembléia", 
ressaltou. 

Ademir Andrade denunciou 
"manobras escusas e mal-
intencionadas" na convocação 
da sessão de ontem e qualificou 
de "fraude" o que ali se desen­
rolava, "uma desmoralização 
da Comissão de Sistematiza­
ção". Ele lembrou que ficou de­
cidido na Comissão, para vota­
ções destas matérias, que seria 
considerada a maioria simples 
dos votos. 

Mesmo assim, ele não concor­
dou em voltar às 17h50, quando 
foi convocada nova sessão para 
votação do Projeto de Decisão 
n° 5, apesar dos apelos de Paulo 
Ramos dizendo que "no livro de 
chamada hã quorum para a vo­
tação". A sessão das 15h fora 
encerrada "por equívoco" por 
Afonso Arinos e reaberta pelo 
vice-presidente da Comissão de 
Sistematização, deputado 
Aluizio Campos que tentou pros­
seguir os trabalhos enquanto os 
constituintes se retiravam. 


